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Natureza e dá outras providências.

LEI Nº 10.001, DE 4 DE SETEMBRO DE 2000 ......................................................................................................................... 892

Dispõe sobre a prioridade nos procedimentos a serem adotados pelo Ministério Público e por outros órgãos a respeito das conclusões 

das comissões parlamentares de inquérito.

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001 .................................................................................................... 892

Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras e dá outras providências.

LEI Nº 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001 ............................................................................................................................... 893

Dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal.

DECRETO Nº 3.897, DE 24 DE AGOSTO 2001 .......................................................................................................................... 895

Fixa as diretrizes para o emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, e dá outras providências.

LEI Nº 10.357, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2001 ....................................................................................................................... 895

Estabelece normas de controle e fiscalização sobre produtos químicos que direta ou indiretamente possam ser destinados à elaboração 

ilícita de substâncias entorpecentes, psicotrópicas ou que determinem dependência física ou psíquica, e dá outras providências.

LEI Nº 10.446, DE 8 DE MAIO DE 2002 .................................................................................................................................. 897

Dispõe sobre infrações penais de repercussão interestadual ou internacional que exigem repressão uniforme, para os fins do disposto no 

inciso I do § 1º do art. 144 da Constituição.

DECRETO Nº 4.316, DE 30 DE JULHO DE 2002 ....................................................................................................................... 897

Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 

DECRETO Nº 4.377, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 ................................................................................................................ 899

Promulga a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979, e revoga o Decreto nº 89.460, 

de 20 de março de 1984.

DECRETO Nº 5.015, DE 12 DE MARÇO DE 2004 ..................................................................................................................... 902

Promulga a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional. 

DECRETO Nº 5.017, DE 12 DE MARÇO DE 2004 ..................................................................................................................... 910

Promulga o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repres-

são e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças.

DECRETO Nº 5.289, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2004 .............................................................................................................. 913

Disciplina a organização e o funcionamento da administração pública federal, para desenvolvimento do programa de cooperação fede-

rativa denominado Força Nacional de Segurança Pública, e dá outras providências.

LEI Nº 11.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 ....................................................................................................................... 914

Institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública.

LEI Nº 11.101, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005 (EXCERTOS) ..................................................................................................... 918

Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empre sário e da sociedade empresária.

LEI Nº 11.107, DE 6 DE ABRIL DE 2005 ................................................................................................................................. 919

Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras providências.

DECRETO Nº 5.639, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005 ............................................................................................................... 921

Promulga a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, assinada em Barbados, em 3 de junho de 2002.
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DECRETO Nº 5.687, DE 31 DE JANEIRO DE 2006 .................................................................................................................... 923
Promulga a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, adotada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 31 de outubro de 

2003 e assinada pelo Brasil em 9 de dezembro de 2003.

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 .............................................................................................................................. 935
Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, 

Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 

altera os Decretos-Lei nºs 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 

e a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal); e dá outras providências (Lei Maria da Penha).

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 ............................................................................................................................ 940
Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e 

reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito 

de drogas; define crimes e dá outras providências.

DECRETO Nº 5.941, DE 26 DE OUTUBRO DE 2006 ................................................................................................................. 948
Promulga o Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, suas Peças, Componentes e Munições, complementando a 

Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, adotado em Nova York, em 31 de maio de 2001.

LEI Nº 11.417, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006 ....................................................................................................................... 951
Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o 

cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.

LEI Nº 11.473, DE 10 DE MAIO DE 2007 ................................................................................................................................ 951
Dispõe sobre cooperação federativa no âmbito da segurança pública e revoga a Lei 10.277, de 10 de setembro de 2001.

RESOLUÇÃO CNJ Nº 59, DE 9 DE SETEMBRO DE 2008 ........................................................................................................... 952
Disciplina e uniformiza as rotinas visando ao aperfeiçoamento do procedimento de interceptação de comunicações telefônicas e de 

sistemas de informática e telemática nos órgãos jurisdicionais do Poder Judiciário, a que se refere a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996. 

LEI Nº 12.016, DE 7 DE AGOSTO DE 2009 .............................................................................................................................. 954
Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo e dá outras providências.

DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009 .................................................................................................................... 956
Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, 

em 30 de março de 2007.

LEI Nº 12.037, DE 1º DE OUTUBRO DE 2009 .......................................................................................................................... 964
Dispõe sobre a identificação criminal do civilmente identificado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, da Constituição Federal.

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 ...................................................................................................................... 965
Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 

Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, 

de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.

LEI Nº 12.562, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011 ....................................................................................................................... 969
Regulamenta o inciso III do art. 36 da Constituição Federal, para dispor sobre o processo e julgamento da representação interventiva 

perante o Supremo Tribunal Federal.

LEI Nº 12.694, DE 24 DE JULHO DE 2012 ............................................................................................................................... 970
Dispõe sobre o processo e o julgamento colegiado em primeiro grau de jurisdição de crimes praticados por organizações criminosas; 

altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 

Processo Penal, e as Leis nºs 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, e 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

e dá outras providências.

LEI Nº 12.830, DE 20 DE JUNHO DE 2013 .............................................................................................................................. 971
Dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo delegado de polícia.
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LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013 ............................................................................................................................. 971

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacio-

nal ou estrangeira, e dá outras providências.

LEI Nº 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 .............................................................................................................................. 973

Define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o 

procedimento criminal; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 

1995; e dá outras providências.

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 ............................................................................................................................... 977

Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil.

LEI Nº 12.984, DE 2 DE JUNHO DE 2014 ................................................................................................................................ 980

Define o crime de discriminação dos portadores do vírus da imunodeficiência humana (HIV) e doentes de AIDS.

LEI Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014 ............................................................................................................................... 980

Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previa-

mente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; 

define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nºs 

8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

LEI Nº 13.060, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014 ....................................................................................................................... 989

Disciplina o uso dos instrumentos de menor potencial ofensivo pelos agentes de segurança pública, em todo o território nacional.

LEI Nº 13.140, DE 26 DE JUNHO DE 2015 .............................................................................................................................. 989

Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da 

administração pública; altera a Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2º do 

art. 6º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997.

RESOLUÇÃO CNJ Nº 213, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015 ....................................................................................................... 991

Dispõe sobre a apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 24 horas. 

LEI Nº 13.260, DE 16 DE MARÇO DE 2016 ............................................................................................................................. 995

Regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 5º da Constituição Federal, disciplinando o terrorismo, tratando de disposições investi-

gatórias e processuais e reformulando o conceito de organização terrorista; e altera as Leis nºs 7.960, de 21 de dezembro de 1989, e 

12.850, de 2 de agosto de 2013.

LEI Nº 13.271, DE 15 DE ABRIL DE 2016 ............................................................................................................................... 996

Dispõe sobre a proibição de revista íntima de funcionárias nos locais de trabalho e trata da revista íntima em ambientes prisionais.

LEI Nº 13.300, DE 23 DE JUNHO DE 2016 .............................................................................................................................. 996

Disciplina o processo e o julgamento dos mandados de injunção individual e coletivo e dá outras providências.

DECRETO Nº 8.858, DE 26 DE SETEMBRO DE 2016 ................................................................................................................ 997

Regulamenta o disposto no art. 199 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal.

LEI Nº 13.344, DE 6 DE OUTUBRO DE 2016 ........................................................................................................................... 997

Dispõe sobre prevenção e repressão ao tráfico interno e internacional de pessoas e sobre medidas de atenção às vítimas; altera a Lei nº 

6.815, de 19 de agosto de 1980, o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e o Decreto-Lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); e revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).

DECRETO Nº 8.945, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016 ............................................................................................................... 998

Regulamenta, no âmbito da União, a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da 

sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
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LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017 ................................................................................................................................. 1006

Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

LEI Nº 13.432, DE 11 DE ABRIL DE 2017 ............................................................................................................................... 1008

Dispõe sobre o exercício da profissão de detetive particular.

LEI Nº 13.445, DE 24 DE MAIO DE 2017 ................................................................................................................................ 1009

Institui a Lei de Migração.

LEI Nº 13.460, DE 26 DE JUNHO DE 2017 .............................................................................................................................. 1016

Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública.

RESOLUÇÃO CNMP Nº 181, DE 7 DE AGOSTO DE 2017 .......................................................................................................... 1018

Dispõe sobre instauração e tramitação do procedimento investigatório criminal a cargo Ministério Público.

LEI Nº 13.608, DE 10 DE JANEIRO DE 2018 ........................................................................................................................... 1023

Dispõe sobre o serviço telefônico de recebimento de denúncias e sobre recompensa por informações que auxiliem nas investigações 

policiais; e altera o art. 4º da Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, para prover recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública 

para esses fins.

DECRETO Nº 9.277, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2018 .................................................................................................................. 1023

Dispõe sobre a identificação do solicitante de refúgio e sobre o Documento Provisório de Registro Nacional Migratório.

LEI Nº 13.675, DE 11 DE JUNHO DE 2018 .............................................................................................................................. 1024

Disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, nos termos do § 7º do art. 144 da Cons-

tituição Federal; cria a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS); institui o Sistema Único de Segurança Pública 

(Susp); altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e a Lei nº 11.530, de 24 

de outubro de 2007; e revoga dispositivos da Lei nº 12.681, de 4 de julho de 2012. 

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 ............................................................................................................................ 1030

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Ementa com redação dada pela Lei 13.853/2019)

DECRETO Nº 9.489, DE 30 DE AGOSTO DE 2018 .................................................................................................................... 1038

Regulamenta, no âmbito da União, a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, para estabelecer normas, estrutura e procedimentos para 

a execução da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social.

LEI Nº 13.812, DE 16 DE MARÇO DE 2019 ............................................................................................................................. 1044

Institui a Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas, cria o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas e altera a Lei nº 

8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

LEI Nº 13.819, DE 26 DE ABRIL DE 2019 ............................................................................................................................... 1045

Institui a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do Suicídio, a ser implementada pela União, em cooperação com os Esta-

dos, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998.

DECRETO Nº 9.847, DE 25 DE JUNHO DE 2019 ...................................................................................................................... 1046

Regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para dispor sobre a aquisição, o cadastro, o registro, o porte e a comercializa-

ção de armas de fogo e de munição e sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento Militar de Armas. 

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019 ......................................................................................................................... 1048

Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, 

a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e 

dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

DECRETO Nº 10.030, DE 30 DE SETEMBRO DE 2019 (EXCERTOS) .......................................................................................... 1050

Aprova o Regulamento de Produtos Controlados.
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LEI Nº 13.974, DE 7 DE JANEIRO DE 2020 ............................................................................................................................. 1056

Dispõe sobre o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), de que trata o art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

LEI Nº 14.069, DE 1º DE OUTUBRO DE 2020 .......................................................................................................................... 1057

Cria o Cadastro Nacional de Pessoas Condenadas por Crime de Estupro.

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 ................................................................................................................................ 1058

Lei de Licitações e Contratos Administrativos

RESOLUÇÃO TSE Nº 23.640, DE 29 DE ABRIL DE 2021........................................................................................................... 1084

Dispõe sobre a apuração de crimes eleitorais.

LEI Nº 14.188, DE 28 DE JULHO DE 2021 ............................................................................................................................... 1085

Define o programa de cooperação Sinal Vermelho contra a Violência Doméstica como uma das medidas de enfrentamento da violência 

doméstica e familiar contra a mulher previstas na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e no Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), em todo o território nacional; e altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 (Código Penal), para modificar a modalidade da pena da lesão corporal simples cometida contra a mulher por razões da condição 

do sexo feminino e para criar o tipo penal de violência psicológica contra a mulher.

LEI Nº 14.232, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 ......................................................................................................................... 1086

Institui a Política Nacional de Dados e Informações relacionadas à Violência contra as Mulheres (PNAINFO).

DECRETO Nº 10.932, DE 10 DE JANEIRO DE 2022 .................................................................................................................. 1086

Promulga a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, firmado pela 

República Federativa do Brasil, na Guatemala, em 5 de junho de 2013.

LEI Nº 14.344, DE 24 DE MAIO DE 2022 ................................................................................................................................ 1089

Cria mecanismos para a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, nos termos do 

§ 8º do art. 226 e do § 4º do art. 227 da Constituição Federal e das disposições específicas previstas em tratados, convenções ou acordos 

internacionais de que o Brasil seja parte; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis nºs 7.210, 

de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 8.072, de 25 de 

julho de 1990 (Lei de Crimes Hediondos), e 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e 

do adolescente vítima ou testemunha de violência; e dá outras providências.

DECRETO Nº 11.173, DE 15 DE AGOSTO DE 2022 .................................................................................................................. 1091

Promulga o Tratado sobre o Comércio de Armas, firmado pela República Federativa do Brasil, em Nova York, em 3 de junho de 2013.

DECRETO Nº 11.491, DE 12 DE ABRIL DE 2023 ...................................................................................................................... 1095

Promulga a Convenção sobre o Crime Cibernético, firmada pela República Federativa do Brasil, em Budapeste, em 23 de novembro de 

2001.

LEI Nº 14.597, DE 14 DE JUNHO DE 2023 (EXCERTOS) .......................................................................................................... 1101

Institui a Lei Geral do Esporte. 

DECRETO Nº 11.615, DE 21 DE JULHO DE 2023 ..................................................................................................................... 1103

Regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para estabelecer regras e procedimentos relativos à aquisição, ao registro, 

à posse, ao porte, ao cadastro e à comercialização nacional de armas de fogo, munições e acessórios, disciplinar as atividades de caça 

excepcional, de caça de subsistência, de tiro desportivo e de colecionamento de armas de fogo, munições e acessórios, disciplinar o 

funcionamento das entidades de tiro desportivo e dispor sobre a estruturação do Sistema Nacional de Armas - Sinarm.

DECRETO Nº 11.640, DE 16 DE AGOSTO DE 2023 .................................................................................................................. 1114

Institui o Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios.

LEI Nº 14.735, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023 ...................................................................................................................... 1115

Institui a Lei Orgânica Nacional das Polícias Civis, dispõe sobre suas normas gerais de funcionamento e dá outras providências.
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LEI Nº 15.047,  DE 17 DE DEZEMBRO DE 2024 ...................................................................................................................... 1120
Institui o regime disciplinar da Polícia Federal e da Polícia Civil do Distrito Federal e revoga dispositivos da Lei nº 4.878, de 3 de dezembro 

de 1965.

DECRETO Nº 12.341, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024 ............................................................................................................. 1126
Regulamenta a Lei nº 13.060, de 22 de dezembro de 2014, para disciplinar o uso da força e dos instrumentos de menor potencial 

ofensivo pelos profissionais de segurança pública.

LEI Nº 15.142, DE 3 DE JUNHO DE 2025 ................................................................................................................................ 1127
Reserva às pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas o percentual de 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas nos concursos 

públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal direta, das autarquias, 

das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União e nos processos seletivos 

simplificados para o recrutamento de pessoal nas hipóteses de contratação por tempo determinado para atender a necessidade tempo-

rária de excepcional interesse público para os órgãos da administração pública federal direta, as autarquias e as fundações públicas; e 

revoga a Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014.

LEI Nº 15.211, DE 17 DE SETEMBRO DE 2025 ....................................................................................................................... 1128
Dispõe sobre a proteção de crianças e adolescentes em ambientes digitais (Estatuto Digital da Criança e do Adolescente).

DECRETO Nº 12.622, DE 17 DE SETEMBRO DE 2025 .............................................................................................................. 1133
Regulamenta a Lei nº 15.211, de 17 de setembro de 2025, para designar a Agência Nacional de Proteção de Dados como autoridade 
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